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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 09/2019 

 
I - PROCESSO ADMINISTRATIVO: 346/2019 

 
II – DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO: 09/04/2019 – 10h00min 

 
III – LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES: Sala de Reuniões da Prefeitura de Igaratá, sita a Av. 

Benedito Rodrigues de Freitas, nº 330, Centro, Município de Igaratá/SP. 
 

Edital  nº 13/2019 

 
IV – OBJETO DA LICITAÇÃO: 
 
Registro de preços visando futura e possível aquisição de hortifrutigranjeiro para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Igaratá, conforme descrição no Anexo I - COTA 
PRINCIPAL E COTA RESERVADA. 
 
V – PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA: 
 
A entrega deverá ser efetuada conforme Ordem de Fornecimento, Empenho ou Documento 
Equivalente de acordo com as necessidades da Prefeitura de Igaratá, no prazo de até 02 (dois) 
dias. 
O prazo de vigência do Registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura da Ata/Contrato - Termo de Compromisso de Fornecimento, podendo ser renovado por 
mais doze meses. 
 
VI - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
Em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal Eletrônica 
devidamente atestada, de acordo com a entrega do material solicitado pela Administração. 
 
VII – LOCAL DE ENTREGA: 
 
Em Igaratá, conforme indicação e quantidades constantes na respectiva Autorização de Fornecimento 
de Material: 
 
VIII – ANEXOS: 
 
Anexo I – Especificação; 
Anexo II – Modelo da Proposta de preço; 
Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços;  
Anexo IV – Modelo da Carta de Credenciamento;  
Anexo V - Declaração de atendimento ao Art. 7º, inciso XXXIII, da CF;  
Anexo VI – Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
Anexo VII – Modelo Declaração de Atendimento as Condições de Habilitação. 
Anexo VIII – Modelo de Declaração de Atendimento à Legislação (Lei 12.919/2013) 
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Anexo IX – Declaração dos dados de quem assinará o contrato; 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATÁ através da comissão designada pela Portaria nº 0xx/2019, 
torna público para conhecimento dos interessados que serão recebidas as propostas de preços e 
documentos de habilitação para a licitação na modalidade descrita acima, de acordo com as condições 
estabelecidas neste edital e anexos. 
 

1. REGÊNCIA LEGAL 
 

1.1 Lei 10.520/02; 
1.2 Lei 8.666/93 na sua atual redação, subsidiariamente; 
1.3 Lei Complementar 123/06 e 147/2014; 
1.4 Decreto Municipal 33/2008; 
1.5 Decreto Municipal 006/2009. 
1.6 Lei 12.919/2013 
 
2. TIPO 
 
2.1.Menor Preço por item. 
 
 

3.OBJETO 
 

3.1 Indicado no campo IV - Dados do Edital, quantificado e especificado no Anexo I deste Edital. 
3.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitações para aquisição 
do objeto, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos 
termos do § 4º do art. 15 da Lei 8.666/93. 
3.3. As quantidades dos itens contidas neste edital são estimativas, prevalecendo o preço registrado. 
 
4 DATA, HORÁRIO, LOCAL DE REALIZAÇÃO E INFORMAÇÕES 
 
4.1 Data e horário indicados no campo II – Dados do Edital. 
4.2 Local indicado no campo III – Dados do Edital. 
4.3. A Pregoeira compete: 
a) Conduzir os atos da licitação; 
b) Advertir os licitantes; 
c) Permitir a comunicação dos representantes dos licitantes com terceiros não presentes à sessão 
através de aparelhos de telefone celular e outros; 
d) Suspender o procedimento, quando julgar necessário. 
 
4.5 Condições de Participação 
 
4.5.1 Poderão participar desta licitação os licitantes estabelecidos no país, que atendam a todas as 
exigências contidas neste edital, e cujo ramo de atividade esteja compatível ao objeto licitado. 
4.5.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase da licitação os interessados que se enquadrem 
em uma ou mais das situações a seguir: 
a) Declarados inidôneos por ato da Administração Pública; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Igaratá; 
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c) Reunidos sob forma de consórcio; 
d) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação. 
4.5.3. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte que participarem deste certame deverão 
cotar 25% dos itens propostos, nos termos da LC nº147/2014. 
 

a) Para os LOTES identificados como “COTA PRINCIPAL”, todos os interessados que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus 
Anexos.  
 

b) Para os LOTES identificados como “COTA RESERVADA”, somente Microempresa (ME) e 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) qualificadas como tais, nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123 de 14/12/2006 e ulteriores alterações, sem prejuízo de sua 
participação no(s) lote(s) principal(is). 
 

4.6. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta comercial 
deverá ser apresentada, observado o seguinte:  
 
I - Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 
preço do primeiro colocado.  
 
II - Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota 
reservada deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do que o 
obtido na cota reservada.  
 
III – se não houver no mínimo três licitantes enquadradas como ME/EPP, os itens da cota 
reservada serão disputados normalmente como na cota principal. 
 
5. CREDENCIAMENTO 
 
5.1 Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pelo licitante, mediante 
estatuto/contrato social, ou instrumento público/particular de procuração, ou documento equivalente. 
5.2 Entende-se por documento credencial: 
a) Estatuto/Contrato Social, quando a pessoa credenciada for proprietário, sócio ou dirigente da 
empresa licitante; 
b) Procuração ou documento equivalente do licitante. 
5.3 O credenciamento deverá ser entregue a comissão em separado dos envelopes “A” e “B”, e 
apresentado em forma de carta em papel timbrado da licitante, ou por procuração, contendo 
identificação do credenciado (nome, número de identidade e do CPF) e, devidamente assinado pelo 
titular ou representante legal da licitante. 
5.3.1 Este documento credencial deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular lances 
verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição 
de recurso, enfim, para praticar em nome do licitante todos os atos pertinentes a este Pregão, conforme 
modelo anexo. 
5.4 Quando a licitante se fizer representar por sócio, deverá apresentar os documentos abaixo 
relacionados, em cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para autenticação no 
certame: 
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a) Cédula de identidade do representante legal da empresa; 
b) Contrato social da empresa devidamente registrado na Junta Comercial ou órgão equivalente. 
5.5 Quando a licitante se fizer representar por credenciado deverá apresentar junto com a credencial os 
documentos abaixo relacionados, em cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original 
para autenticação no certame: 
a) Cédula de identidade do credenciado; 
b) Contrato social da empresa devidamente registrado na Junta Comercial ou órgão equivalente. 
c) Procuração ou documento equivalente do licitante; 
5.6 Cada credenciado poderá representar apenas 01 (um) licitante. 
5.7 O representante legal do licitante que não se credenciar perante a Pregoeira ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor 
recurso, de renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, para representar o licitante durante a 
reunião de abertura dos envelopes A - Proposta de Preços ou B – Habilitação relativa a este Pregão. 
5.7.1 Neste caso, o licitante ficará excluído da etapa de lances verbais e mantido o seu preço 
apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço; 
5.8 A ausência do representante do licitante, quando convocado, o impedirá de formular lances e 
manifestar a intenção de recurso. 
5.9 Juntamente com o credenciamento, serão exigidas: 
a) Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme 
modelo em anexo, para fins de aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar n.° 123/06. 
b) Declaração da licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
constantes do Edital, conforme modelo em anexo. 
5.9.1 A não apresentação da declaração mencionada no subitem acima, letra “a” ou outro documento 
que comprove a situação atual da empresa, acarretará na inaplicabilidade do tratamento diferenciado, 
previsto na Lei Complementar n° 123/06, para o licitante, não podendo o mesmo invocar esse 
tratamento diferenciado no decorrer da licitação. Tais declarações poderão ser elaboradas de próprio 
punho, desde que o representante esteja devidamente credenciado. 
5.10 Concluída a fase de credenciamento e após a abertura do primeiro envelope de proposta de 
preços, não será permitida a participação de licitantes retardatários. 
 
6. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
6.1 Os documentos de Proposta de Preços e Habilitação, depois de ordenados na sequência 
estabelecida neste edital, serão apresentados em 02 (dois) envelopes lacrados, os quais deverão 
conter no anverso: 
 

6.1.1 ENVELOPE A - Proposta de Preços 
Número do Pregão Presencial (09/2019) 

Objeto: 
Nome do licitante: 

 

6.1.2 ENVELOPE B - Habilitação 
Número do Pregão Presencial (09/2019) 

Objeto: 
Nome do licitante: 
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6.2 Os envelopes para esta licitação só serão recebidos pela Pregoeira na data, horário e local 
indicados nos campos II e III - Dados do Edital, em sessão pública. 
6.3 A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará na inabilitação ou desclassificação do 
licitante. 
6.4 Os documentos exigidos somente poderão ser apresentados em original, através de publicações 
em órgão de imprensa oficial, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente 
ou pelos membros da comissão, com antecedência de duas horas do horário da abertura dos 
envelopes. 
6.5 Os documentos extraídos via Internet somente serão considerados válidos após a confirmação da 
autenticidade por servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente. 
 
7. ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇOS 
 
7.1 Os documentos do envelope 1 deverão ser apresentados em papel preenchidos por meio 
mecânico ou informatizado, numerados, carimbados e rubricados, conforme modelo anexo: 
 
7.1.1 Razão Social, CNPJ, inscrição estadual, endereço, telefone, fax, e dados do representante para a 
assinatura do contrato; 
7.1.2 Preço unitário e total da proposta. O valor total global no final da proposta deverá ser 
expresso em reais (R$) e por extenso; Não serão aceitos preços com mais de duas casas decimais. 
7.1.3 Validade da Proposta de Preços de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de abertura, 
excluindo os prazos de recursos administrativos; 
7.1.4 Prazo de entrega do material conforme indicado no campo V – Dados do Edital; 
7.1.5 Especificação e demais características do material/produto; 
7.2 Os preços são fixos e irreajustáveis, incluindo todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas 
com o fornecimento do objeto da presente licitação, tais como: as correspondentes à mão-de-obra, 
aquisição e transportes de materiais, máquinas e equipamentos, tributos, emolumentos, seguros, 
inclusive contra acidentes de trabalho, encargos sociais e trabalhistas de qualquer natureza. 
7.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.4 A falta de indicação, na Proposta de Preços, dos dados aos quais se refere o subitem 7.1.1 e 7.1.4, 
implicará na aceitação das condições deste edital. 
7.5. Os erros materiais são passiveis de correção na sessão pública. 
 
8. ENVELOPE B – HABILITAÇÃO 
 
8.1 Os documentos do envelope B deverão, preferencialmente, apresentar índices relacionando todos 
os documentos e as folhas em que se encontram, conforme relação a seguir, de forma a permitir maior 
rapidez na conferência e exame correspondentes: 
 
8.1.1 Habilitação Jurídica 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, compatível com o objeto licitado, devidamente 
registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
OBS: Fica facultada a apresentação dos documentos acima referenciados (8.1.1) se tiverem sido 
apresentados no credenciamento. 
 
8.1.2 Regularidade Fiscal 
 
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (ISSQN) da sede do licitante; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União); 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante mediante apresentação de 
Certidão Negativa. Tratando-se de regularidade pelo Estado de São Paulo, a licitante deverá 
apresentar certidão Negativa de Débitos emitida pela Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo e na impossibilidade de emissão pela PGE será aceita a emitida pela Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo, conforme PORTARIA CAT – 20 de 01/04/98);  
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF. 
e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
8.1.3 OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
 
8.1.3.1 Declaração, assinada pelo titular ou representante legal da licitante devidamente 
identificado, de cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF, conforme modelo 
anexo. 
8.1.3.2 Declaração de que a Empresa não possui em seu quadro societário servidor público da 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista com quaisquer 
vínculos com o Município de Igaratá, em atendimento à vedação disposta nos termos do Art. 18, 
XII, Lei 12.919/2013. 
8.1.3.3 Declaração obrigatória contendo os dados de quem assinará o contrato (Anexo IX). 
8.2 A regularidade dos documentos exigidos no subitem 8.1.2, terá sua autenticidade confirmada por 
meio de consulta “on-line”, se necessário for. 
8.3 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia 
autenticada ou ainda em cópia simples, neste caso, mediante a apresentação dos originais, para 
conferência e autenticação, no certame. 
 
8.2.3 – OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 
8.2.3.1 – As empresas deverão, ainda, apresentar os seguintes documentos: 
 
I - Apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal da sede da licitante; 
 
8.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA 
 
8.2.4.1.  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da Pessoa 
Jurídica. 
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9. PROCEDIMENTO E FORMULAÇÃO DE LANCE 
9.1 Abertura do Envelope A – Proposta de Preços. 
 
9.1.1 Abertas as Propostas de Preços, constatando-se sua perfeita conformidade com as 
especificações e condições de fornecimento detalhadas no edital, serão divulgadas as propostas 
classificadas que participarão da disputa. 
9.1.2 As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 
seguintes critérios: 
a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela;  
b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem menor preço, até o máximo de 03 (três); 
c) no caso de empate dos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente 
do número de licitantes. 
9.1.3 Concluída a fase de classificação, a Pregoeira convidará individualmente o licitante classificado 
que ofertou a proposta de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor, a apresentar 
lances verbais, de forma sequencial, decidindo-se por meio de sorteio em caso de empate. 
9.1.4 Os lances deverão ser formulados em valores distintos, unitários e decrescentes inferiores à 
proposta de menor preço unitário. 
9.1.5 O licitante que não mantiver o lance ofertado ficará sujeito às sanções previstas neste edital. 
9.1.6 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os licitantes declinarem da 
formulação de lances. 
9.1.7 A Pregoeira poderá negociar com o licitante que ofertou menor preço com vistas à redução do 
preço. Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito. 
9.1.8 O licitante vencedor obriga-se a fornecer nova Planilha de Preços (proposta consolidada) 
com os devidos preços unitários e totais ofertados na sessão, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas a contar da data da sessão pública. 
9.1.9 O preço unitário e total do objeto deverá ser expresso com no máximo 02 (duas) casas decimais, 
igual ou inferior ao lance ofertado 
11.9. Será primeiramente realizada sessão para os lances da cota principal, podendo, a critério 
da Administração, marcar outra data para a sessão de lances para a cota reservada. 
 
9.2  Abertura do Envelope B – Habilitação. 
 
9.2.1 Considerada aceitável a oferta de menor preço unitário, será aberto o envelope B – 
DOCUMENTAÇÃO; 
9.2.2 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste edital, o licitante que ofertou 
menor preço será declarado vencedor. 
9.2.3 Em caso de inabilitação do licitante detentor do menor preço, a Pregoeira examinará a oferta 
subsequente, verificando as condições de habilitação e assim sucessivamente, até ser declarado o 
vencedor. 
 
10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
10.1 O critério de julgamento será o de menor preço por item. 
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10.2 Serão desclassificadas as Propostas de Preços que não atenderem as exigências deste edital 
e/ou consignarem preços inexequíveis ou superfaturados, assim considerados aqueles incoerentes 
com os praticados pelo mercado, para o fornecimento do objeto do contrato. 
10.3 Na hipótese da constatação de erros de somas e/ou produtos nas planilhas apresentadas, a 
Pregoeira procederá a correção dos cálculos, adotando os preços unitários da licitante e os 
quantitativos da planilha, passando o resultado a ser o novo preço da Proposta de Preços. 
10.4 A não cotação do item ensejará a desclassificação da proposta. 
10.5 Poderão ser admitidos, pela Pregoeira, erros de natureza formal, desde que não comprometam o 
interesse público e da Administração. 
10.6 É facultado a Pregoeira ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
11. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA COMO CRITÉRIO DE DESEMPATE PARA A COTA 
PRINCIPAL  
 
11.1 Encerrada a fase de lances, em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 
será averiguado se houve empate.  
11.2 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte.  
11.3 Entende-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço 
registrado para o item.  
11.4 O critério de desempate, preferência de contratação, aqui disposto somente se aplicará quando a 
melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparada. 
11.5 Para efeito do disposto no item acima, a preferência será concedida da seguinte forma:  
I - Ocorrendo empate, a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada 
poderá apresentar proposta comercial inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado o objeto licitado em seu favor; 
II - Somente terminará a fase de lances quando todos desistirem da rodada de lances, situação 
em que a Pregoeira verificará a presença do empate ficto previsto no § 2º do art. 44 da LC nº 
123/2006, concedendo prazo decadencial de 05 (cinco) minutos para o exercício do direito de 
preferência, a contar da proclamação.  
III - No caso de igualdade de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que poderá exercer o direito de preferência; 
IV - Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada 
com base no inciso I, deste item serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.  
11.6. Nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar n. 147/2014, fica reservada uma cota no 
percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do objeto, assegurada preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas.  
11.7. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta comercial 
deverá ser apresentada separadamente, ressalvado o seguinte:  
I - Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do 
primeiro colocado.  
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II - Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada 
deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota 
reservada.  
 
12. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 O Registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Termo 
de Compromisso, podendo, a critério da Administração Municipal, ser celebrados tantos contratos, 
quanto necessários. 
 
13. TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 
 
13.1 Após a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, será convocada a 
licitante vencedora, através de seu representante legal, para firmar com o Município de Igaratá o Termo 
de Compromisso de Fornecimento (Ata de Registro de Preços) no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da convocação, que se dará a partir da publicação da homologação no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo ou na Imprensa Oficial. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pelo convocado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela Administração. 
13.2 A Ata de Registro de Preços para Fornecimento destina-se a subsidiar o acompanhamento dos 
preços e não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, sem 
a prévia e expressa anuência da Administração. 
13.3 Havendo recusa da licitante vencedora em atender a convocação no prazo mencionado no item 
13.1 é facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital daquela que se recusou (item 18.1.1), na ordem de classificação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços ou revogar a licitação. Contudo, antes de tal convocação, deverão ser 
examinados os seus documentos habilitatórios, que deverão atender as exigências editalícias. 
13.4 O Detentor da Ata de Registro de Preços obriga-se a aceitar, os acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, resultante de acordo celebrado entre as 
partes, na forma dos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sempre que solicitado pela 
Administração. 
13.5 Para cada fornecimento será convocada, à Contratada com o Município de Igaratá, para 
recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente no prazo de até 01 (um) dia da 
convocação ou conforme as necessidades do Município. 
13.6 Caso a Contratada recusar-se em receber a Nota de Empenho ou documento equivalente, e ou o 
descumprimento do prazo estipulado no subitem anterior, implicará na aplicação das sanções previstas 
neste edital. 
 
14. ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
 
14.1 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante a emissão da Nota de 
Empenho da unidade gestora da despesa ou outro documento equivalente. 
14.2 A entrega do produto será ponto a ponto e deverá ser efetuada em 02 (dois) dias no local e 
horário definido na Autorização de Fornecimento de Material ou da Nota de Empenho ou conforme as 
quantidades e necessidades do Município, mediante conferência obrigatória pelo Responsável pelo 
Recebimento da CONTRATANTE. 
14.3 Não será considerado entrega realizada para itens que tenham sido devolvidos por não atender as 
especificações definidas ou quantidades a menor ou a maior do que a solicitada. 
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14.4 Correrá por conta da CONTRATADA, toda e qualquer despesa com ensaios, testes, laudos e 
demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução do objeto deste 
instrumento. 
14.5 A CONTRATADA é obrigada a corrigir, remover ou substituir, totalmente às suas expensas, os 
produtos em que se verificarem em desconformidade no total ou em parte com o objeto desta licitação. 
 
15. PAGAMENTO 
 
15.1 O pagamento será realizado pela Administração Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento definitivo do objeto ora licitado e mediante a apresentação dos documentos 
fiscais legalmente exigíveis em plena vigência e devidamente atestados pelo Servidor que recebeu o 
objeto desta licitação. 
15.2 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o 
decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em 
que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 
15.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preço. 
 
16. IMPUGNAÇÃO 
 
16.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade, devendo 
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
propostas de preços. 
16.2 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de propostas de preços. 
16.3 Os pedidos de impugnação deverão ser protocolados no Setor de Protocolos da Prefeitura de 
Igaratá, situada na Av. Benedito Rodrigues de Freitas, nº 330, Centro – CEP 12.350-000 – Igaratá/SP, 
de segunda a Sexta-feira das 12 às 18h00min e não serão acatadas as impugnações enviadas por fax 
ou e-mail. 
 
17. REVOGAÇÃO E CANCELAMENTO DO CONTRATO 
 
17.1 O Contrato poderá ser cancelado sem prejuízo da apreciação das penalidades previstas na Lei 
8.666/93, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório 
constitucional, nos casos de: 
17.1.1 Inadimplemento, irregularidade ou lentidão no cumprimento das obrigações assumidas; 
17.1.2 Ocorrência de declaração de falência ou instauração de insolvência civil da promitente; 
17.1.3 Por conveniência da Administração Municipal, devidamente motivada. 
 
18. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1 O licitante ou contratado que descumprir quaisquer das cláusulas deste edital ou do 
instrumento contratual ficará sujeito às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
18.2. Ficará sujeito a impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública direta e 
autárquica, pelo prazo de até 02 (dois) anos conforme dispõe o inciso III, Art. 87 da Lei Federal nº 
8.666/93, sem prejuízo das multas previstas no edital e no instrumento contratual e das demais 
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cominações legais, aquele que: 
a) deixar de entregar documentação ou apresentar documentação falsa para o certame.  
b) convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato.  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
d) não mantiver a proposta, lance ou oferta.  
e) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação.  
f) falhar ou fraudar na execução do contrato. 
18.3. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multa, incidentes sobre o valor do contrato 
devidamente reajustado: 
a) 5% (cinco por cento) no caso de descumprimento de cláusula contratual; 
b) 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) 20% (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato. 
18.4. A administração poderá deixar de aplicar as multas contratuais se preferir o ressarcimento dos 
prejuízos sofridos. 
18.5. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
empresa apenada. A critério da Administração e havendo disponibilidade, o valor devido será 
descontado da eventual garantia prestada, ou ainda abatido dos créditos que a contratada tenha a 
receber da Administração. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando 
a devedora a processo executivo. 
18.6. Os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias, serão 
considerados inexecução parcial para os efeitos das aplicações das penalidades. 
18.7. Os atrasos superiores a 60 (sessenta) dias serão considerados inexecução total para efeito de 
aplicação de penalidade.  
18.8. A aplicação da multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 
aplique as outras sanções cabíveis. 
 
 
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 19.1 As despesas tarifárias correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s) do 
exercício de 2019: Manutenção dos Serviços de Administração e Finanças – Func. Prog: 
02.05.04.12.361.0501.2011, 02.05.04.12.362.0502.2011, 02.05.04.12.365.0501.2011, 
02.05.04.12.366.0501.2011 – 02.05.04.12.367.0501.2011 - 3.3.90.30 
 
20. RECURSO 
 
20.1 Ao final da sessão, o licitante que se julgar prejudicado poderá manifestar motivadamente a 
intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do 
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentar contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
20.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante, no momento da sessão deste 
Pregão, implicará na decadência do direito de recurso. 
20.3 Manifestações posteriores não serão acatadas pela Pregoeira, bem como os recursos que forem 
enviados por fax. 
20.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
20.5 Os recursos e contrarrazões deverão ser dirigidos a Pregoeira que deverá receber e submeter à 
autoridade competente que decidirá sobre a sua pertinência. 
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20.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala de 
Licitações. 
 
21. DO TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS MICRO-EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLEMENTAR N.º 123/06) 
 
21.1 Na presente licitação, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), devidamente 
identificadas nos termos do art. 42 da Lei Complementar n.º 123/06, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 
21.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Licitação, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
21.1.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 22.1.1, implicará na 
inabilitação do licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei Federal no 8.666/93. 
21.1.2.1 Na ocorrência da hipótese prevista no dispositivo anterior, será facultado a pregoeira declarar 
vencedor do certame o licitante, efetivamente habilitado, que tenha apresentado a melhor proposta, ou 
revogar a licitação. 
21.2 Em caso de empate entre as propostas apresentadas, será assegurada, como critério de 
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
21.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada. 
21.3 Para efeito do disposto no item 22.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
“a”, serão convocadas as microempresa ou empresas de pequeno porte remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese do item 22.2.1, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte, que se encontrem no intervalo estabelecido no item 22.2.1, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
21.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 22.3, o objeto licitado será 
homologado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
21.5. O disposto nos itens 22.2 e 22.3 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
21.6 Independente do disposto nos itens 22.2 e 22.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
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22 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1 Ao participar da licitação, a licitante declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e o responsável 
pela licitação quer, direta ou indiretamente. 
22.2 A apresentação de proposta a esta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos 
deste edital e seus anexos. 
22.3 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, no seu todo ou 
em parte. 
22.4 É facultado a Pregoeira ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo e ainda suspender a 
sessão sempre que julgar necessário. 
22.5 Os erros materiais irrelevantes serão objetos de saneamento, mediante ato motivado da 
Pregoeira. 
22.6 Consideram-se erros materiais irrelevantes aqueles cuja ocorrência não comprometa a idoneidade 
do documento ou a perfeita compreensão do conteúdo da proposta. 
22.7 É facultado à Comissão, adiar a data de recebimento das Propostas de Preços desta licitação, 
dando conhecimento aos licitantes, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data 
inicialmente marcada. 
22.8 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
22.9 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no site 
www.igarata.sp.gov.br  
22.10 Quaisquer esclarecimentos e informações sobre este edital poderão ser feitos à Comissão de 
Licitação, protocolando o pedido diretamente à Comissão, até 02 (dois) dias úteis anterior à data 
fixada para sessão de abertura. 
22.11 As impugnações, razões dos recursos, propostas de preço deverão ser encaminhado à 
Pregoeira e Equipe de Apoio, Av. Benedito Rodrigues de Freitas, nº 330 – Centro, Igaratá/SP. 
22.12 Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão que deverá valer-se das 
disposições legais pertinentes. 
22.12. Erros de natureza formal ou material poderão ser sanados na sessão pública; 
22.13. As comunicações inerentes a este certame serão divulgadas no site www.igarata.sp.gov.br  
22.14 Fica designado o foro da Cidade de Santa Isabel/SP, para julgamento de quaisquer questões 
judiciais resultantes deste edital.  
 
Igaratá, 19 de março de 2019. 

 
 
 

CELSO FORTES PALAU 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 

http://www.igarata.sp.gov.br/
http://www.igarata.sp.gov.br/
http://www.igarata.sp.gov.br/
http://www.igarata.sp.gov.br/
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2019 – PROC. Nº 003462019 
 

1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE HORTIFRUTIGRANJEIRO 
QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS. 
 

1.1 - Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos da seguinte forma:  
1.1.1 - ITENS (A) (Cota Principal) – correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das quantidades 
estimadas dos itens do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos 
deste edital;  
1.2.1 ITENS (B) (Cota Reservada) – correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades 
estimadas dos itens do objeto, destinado à participação exclusiva das Microempresas – ME, Empresas 
de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI, sem prejuízo da sua participação 
na cota principal, conforme abaixo discriminado: 
 
ITEM  Produto COTA 

PRINCIPAL 
COTA 

RESERVADA 
UNIDADE Valor 

Máximo 
aceitável 

1 ABACATE: 
CLASSIFICAÇÃO/CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS, TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NOTAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA, A POLPA E O PEDÚNCULO 
QUANDO HOUVER, DEVERÃO SE 
APRESENTAR INTACTOS E FIRMES. NÃO 
SERÃO PERMITIDOS MANCHAS OU DEFEITOS 
NA CASCA. 

750 250 KG 9,66 

2 ABACAXI PÉROLA: CLASSIFICAÇÃO/ GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS, TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA, A POLPA E O PEDÚNCULO 

750 250 UNIDADE 6,54 
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QUANDO HOUVER, DEVERÃO SE 
APRESENTAR INTACTOS E FIRMES. NÃO 
SERÃO PERMITIDOS MANCHAS OU DEFEITOS 
NA CASCA. 

3 ABÓBORA BRASILEIRA OU PAULISTA (KG): 
CLASSIFICAÇÃO/ CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SEREM 
FRESCOS, TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, ESTAR LIVRRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA. NÃO SERÃO PERMITIDOS 
RACHADURAS, PERFURAÇÕES E CORTES. 

600 200 KG 4,19 

4 ABÓBORA CABOTIÁ: CLASSIFICAÇÃO/ 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: DEVERÁ SER 
PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍNOS E SAÕS, SER FRESCOS, TER 
ATINGIDO O GRAU MÃXIMO NO TAMANHO, 
AROMA E COR DA ESPÉCIE E VARIEDADE, 
ESTAR LIVRE DE ENFERMIDADES, INSETOS E 
SUJIDADES, NÃO ESTAR DANIFICADO POR 
QUALQUER LESÃO DE ORIGEM FÍSICA OU 
MECÂNICA QUE AFETE A SUA APARÊNCIA. 
NÃO SERÃO PERMITIDAS RACHADURAS, 
PERFURAÇÕES OU CORTES. 

638 212 UNIDADE 3,65 

5 ACELGA (MÇ): CLASSIFICAÇÃO/ 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: DEVERÁ SER 
PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍNOS E SÃOS, SER FRESCA, TER 
ATINGIDO O GRAU MÁXIMO NO TAMANHO, 
AROMA E COR DA ESPÉCIE E VARIEDADE, 
ESTAR LIVRE DE ENFERMIDADES, INSETOS E 
SUJIDADES, NÃO ESTAR DANIFICADO POR 
QUALQUER LESÃO DE ORIGEM FÍSICA OU 
MECÂNICA QUE AFETE SUA APARÊNCIA. NÃO 
SERÃO ACEITAS MURCHAS, COM 
RACHADURAS, PERFURAÇÕES E CORTES. 

600 200 MÇ 6,06 

6  ALFACE CRESPA (MÇ): 
CLASSIFICAÇÃO/CARCTERÍSTICAS GERAIS: 
CONSTITUÍDA DE ALFACE DE ÓTIMA 
QUALIDADE, SEM DEFEITOS, COM FOLHAS 
VERDES SEM TRAÇOS DE DESCOLORAÇÃO 
TURGESCENTE, INTACTAS, FIRMES E BEM 
DESENVOLVIDAS. DEVERÃO APRESENTAR 
COLORAÇÃO E TAMANHO UNIFORMES E 
TÍPICOS DA VARIEDADE. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS DEFEITOS NAS VERDURAS QUE 
AFETEM, A SUA COLORAÇÃO E A SUA 

2625 875 MÇ 2,93 
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APARÊNCIA, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES E INSETOS, NÃO ESTAR 
DANIFICADA POR QUALQUER LESÃO DE 
ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE A 
APARÊNCIA. 

7 ALHO NACIONAL/ ARGENTINO DESCASCADO 
(KG): CLASSIFICAÇÃO/ CARACTERÍSTICAS 
GERAIS: DEVERÁ SER PROCEDENTE DE 
ESPÉCIMES VEGETAIS GENUÍUNOS E SÃOS, 
SER DE COLHEITA RECENTE, SER 
SUFICIENTEMENTE DESENVOLVIDO, COM O 
TAMANHO, AROMA, SABOR E COR PRÓPRIOS 
DA ESPÉCIE, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA. 

1125 375 KG 30,99 

8 BANANA NANICA OU PRATA (KG): 
CLASSIFICAÇÃO/CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS,TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA, A POLPA E O 
PENDÚNCULO QUANDO HOUVER, DEVERÃO 
SE APARESENTAR INTACTOS E FIRMES. NÃO 
SERÃO PERMITIDOS MANCHAS OU DEFEITOS 
NA CASCA. 

4875 1625 KG 3,38 

9 BATATA BENIFICIADA LISA:  
CLASSIFICAÇÃO/CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS,TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA.NÃO SERÃO PERMITIDOS 
RACHADURAS, PERFURAÇÕES, CORTES E 
ODORES. 
  

6375 2125 KG 4,66 
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10 BETERRABA:  
CLASSIFICAÇÃO/CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS,TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA.NÃO SERÃO PERMITIDOS 
RACHADURAS, PERFURAÇÕES, CORTES NA 
CASCA. 
 
  

975 325 KG 3,90 

11 BRÓCOLIS NINJA:  CLASSIFICAÇÃO/ 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: DEVERÁ SER 
PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍNOS E SAÕS, SER FRESCOS, TER 
ATINGIDO O GRAU MÃXIMO NO TAMANHO, 
AROMA E COR DA ESPÉCIE E VARIEDADE, 
ESTAR LIVRE DE ENFERMIDADES, INSETOS E 
SUJIDADES, NÃO ESTAR DANIFICADO POR 
QUALQUER LESÃO DE ORIGEM FÍSICA OU 
MECÂNICA QUE AFETE A SUA APARÊNCIA. 

975 325 UNIDADE 13,83 

12 CEBOLA:    CLASSIFICAÇÃO/ 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: DEVERÁ SER 
PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍNOS E SAÕS, ESTAR ISENTOS DE 
UMIDADE EXTERNA ANORMAL, ODOR E 
SABOR ESTRANHOS. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS RACHADURAS, PERFURAÇÕES, 
CORTES E MOFOS 

1725 575 KG 3,94 

13 CENOURA:     CLASSIFICAÇÃO/ 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: DEVERÁ SER 
PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍUNOS E SÃOS, TER ATINGIDO O GRAU 
MÁXIMO NO TAMANHO, AROMA E COR  DA 
ESPÉCIE E VARIEDADE, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSCICA OU MECÂNICA QUE 
AFETE A SUA APARÊNCIA. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS RACHADURAS, PERFURAÇÕES 
E CORTES. A POLPA DEVERÁ ESTAR INTACTA 
E LIMPA. 

2250 750 KG 4,14 
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14 CHEIRO VERDE (SALSA E CEBOLINHA) (MÇ):   
CLASSIFICAÇÃO/CARCTERÍSTICAS GERAIS: 
CONSTITUÍDA DE CHEIRO VERDE DE ÓTIMA 
QUALIDADE, SEM DEFEITOS, COM FOLHAS 
VERDES SEM TRAÇOS DE DESCOLORAÇÃO 
TURGESCENTE, INTACTAS, FIRMES E BEM 
DESENVOLVIDAS. DEVERÃO APRESENTAR 
COLORAÇÃO E TAMANHO UNIFORMES E 
TÍPICOS DA VARIEDADE. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS DEFEITOS NAS VERDURAS QUE 
AFETEM A SUA FORMAÇÃO E A SUA 
APARÊNCIA, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES E INSETOS, NÃO ESTAR 
DANIFICADA POR QUALQUER LESÃO DE 
ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE A 
APARÊNCIA. 

975 325 MÇ 4,24 

15 CHUCHU (KG):    CLASSIFICAÇÃO/ 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: DEVERÁ SER 
PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍUNOS E SÃOS, TER ATINGIDO O GRAU 
MÁXIMO NO TAMANHO, AROMA  E COR  DA 
ESPÉCIE E VARIEDADE, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSCICA OU MECÂNICA QUE 
AFETE A SUA APARÊNCIA. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS RACHADURAS, PERFURAÇÕES 
E CORTES. A POLPA DEVERÁ ESTAR INTACTA 
E LIMPA. 

638 212 KG 3,53 

16 COUVE MANTEIGA (MÇ DE 300 G):    
CLASSIFICAÇÃO/CARCTERÍSTICAS GERAIS: 
CONSTITUÍDA DE COUVE DE ÓTIMA 
QUALIDADE, SEM DEFEITOS, COM FOLHAS 
VERDES SEM TRAÇOS DE DESCOLORAÇÃO 
TURGESCENTE, INTACTAS, FIRMES E BEM 
DESENVOLVIDAS. DEVERÃO APRESENTAR 
COLORAÇÃO E TAMANHO UNIFORMES E 
TÍPICOS DA VARIEDADE. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS DEFEITOS NAS VERDURAS QUE 
AFETEM A SUA FORMAÇÃO E A SUA 
APARÊNCIA, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES E INSETOS, NÃO ESTAR 
DANIFICADA POR QUALQUER LESÃO DE 
ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE A 
APARÊNCIA 

1875 625 MÇ 5,21 
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17 COUVE - FLOR SEM FOLHA:   
CLASSIFICAÇÃO/ CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
COR BRANCA OU CREME SEM MANCHAS 
ESCURAS, PESO APROXIMADO DE 1,2 K A 1,5 
K, SEM SINAIS DE MURCHA, DEVERÁ SER 
PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍNOS E SÃOS, SER FRESCOS, TER 
ATINGIDO O GRAU MÁXIMO NO TAMANHO, 
AROMA E COR DA ESPÉCIE E VARIEDADE, 
ESTAR LIVRE DE ENFERMIDADES, INSETOS E 
SUJIDADES, NÃO ESTAR DANIFICADO POR 
QUALQUER LESÃO DE ORIGEM FÍSICA OU 
MECÂNICA QUE AFETE A SUA APARÊNCIA.  

450 150 UNIDADE 9,32 

18 GOIABA VERMELHA (KG):     
CLASSIFICAÇÃO/CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS,TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA E  A POLPA. NÃO SERÃO 
PERMITIDAS MANCHAS OU DEFEITOS NA 
CASCA. 

1500 500 KG 7,56 

19 INHAME:   CLASSIFICAÇÃO/ 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: DEVERÁ SER 
PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍNOS E SAÕS, SER FRESCOS, TER 
ATINGIDO O GRAU MÃXIMO NO TAMANHO, 
AROMA E COR DA ESPÉCIE E VARIEDADE, 
ESTAR LIVRE DE ENFERMIDADES, INSETOS E 
SUJIDADES, NÃO ESTAR DANIFICADO POR 
QUALQUER LESÃO DE ORIGEM FÍSICA OU 
MECÂNICA QUE AFETE A SUA APARÊNCIA. 
NÃO SERÃO PERMITIDAS RACHADURAS, 
PERFURAÇÕES E CORTES NA CASCA. 

750 250 KG 5,42 
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20 LARANJA PÊRA RIO:    CX COM 20 KG 
CLASSIFICAÇÃO/ CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS, TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA, A POLPA E O PEDÚNCULO 
QUANDO HOUVER, DEVERÃO SE 
APRESENTAR INTACTOS E FIRMES. NÃO 
SERÃO PERMITIDOS MANCHAS OU DEFEITOS 
NA CASCA.  

450 150 CX  52,93 

21 LIMÃO TAITI OU GALEGO (KG):    
CLASSIFICAÇÃO/ CARAC.GERAIS: DEVERÁ 
SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍNOS E SÃOS, SER FRESCOS, TER 
ATINGIDO O GRAU MÁXIMO NO TAMANHO, 
AROMA E COR DA ESPÉCIE E VARIEDADE, 
APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
P/O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA E A POLPA. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS MANCHAS OU DEFEITOS NA 
CASCA.  

450 150 KG 5,89 

22 MAÇA NACIONAL GALA (KG):     
CLASSIFICAÇÃO/ CARACT.  GERAIS: DEVERÁ 
SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍNOS SÃOS, SER FRESCOS, TER 
ATINGIDO O GRAU MÁXIMO NO TAMANHO, 
AROMA E COR DA ESPÉCIE E VARIEDADE, 
APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
P/O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA E POLPA. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS MANCHAS OU DEFEITOS NA 

4500 1500 KG 6,61 
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CASCA. 

23 MAMÃO FORMOSA (KG):   
CLASSIFICAÇÃO/CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, PORTE MÉDIO, 
PESANDO APROXIMADAMENTE DE 1,0 KG A 
1,3 KG UMA UNIDADE, COLORAÇÃO DA 
CASCA COM FRUTO DE 3/4 MADURO (50 A 
75% DA SUPERFÍCIE DA CASCA AMARELADA), 
FRESCO, COM AROMA, COR E SABOR 
PRÓPRIOS DA ESPÉCIE VARIEDADE. DEVERÁ 
APRESENTAR GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, 
O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO 
MEDIATO E IMEDIATO. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS DEFEITOS DE NATUREZA FÍSICA 
OU MECÂNICA, QUE AFETE A SUA 
APARÊNCIA; A CASCA E A POLPA DEVERÃO 
ESTAR INTACTAS E FIRMES. 

1500 500 KG 6,38 

24 MANDIOCA (KG):      CLASSIFICAÇÃO/ 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: DEVERÁ SER 
PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍNOS E SAÕS, SER FRESCOS, TER 
ATINGIDO O GRAU MÃXIMO NO TAMANHO, 
AROMA E COR DA ESPÉCIE E VARIEDADE, 
ESTAR LIVRE DE ENFERMIDADES, INSETOS E 
SUJIDADES, NÃO ESTAR DANIFICADO POR 
QUALQUER LESÃO DE ORIGEM FÍSICA OU 
MECÂNICA QUE AFETE A SUA APARÊNCIA. 
NÃO SERÃO PERMITIDAS RACHADURAS, 
PERFURAÇÕES E CORTES NA CASCA. 

1500 500 KG 3,18 

25 MANDIOQUINHA SALSA (KG):      
CARACTERÍSTICAS GERAIS: DEVERÁ SER 
PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍNOS E SAÕS, SER FRESCOS, TER 
ATINGIDO O GRAU MÃXIMO NO TAMANHO, 
AROMA E COR DA ESPÉCIE E VARIEDADE, 
ESTAR LIVRE DE ENFERMIDADES, INSETOS E 
SUJIDADES, NÃO ESTAR DANIFICADO POR 
QUALQUER LESÃO DE ORIGEM FÍSICA OU 
MECÂNICA QUE AFETE A SUA APARÊNCIA. 
NÃO SERÃO PERMITIDAS RACHADURAS, 
PERFURAÇÕES E CORTES NA CASCA. 

300 100 KG 8,44 

26 MANGA:    CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS,TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 

1125 375 KG 7,70  
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SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA, A POLPA E O 
PENDÚNCULO QUANDO HOUVER, DEVERÃO 
SE APARESENTAR INTACTOS E FIRMES. NÃO 
SERÃO PERMITIDOS MANCHAS OU DEFEITOS 
NA CASCA 

27 MARACUJÁ:     CLASSIFICAÇÃO/  
CARACTERÍSTICAS GERAIS: DEVERÁ SER 
PROCEDENTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍNOS E SÃOS, SER FRESCOS,TER 
ATINGIDO O GRAU MÁXIMO NO TAMANHO, 
AROMA E COR DA ESPÉCIE E VARIEDADE, 
APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA, A POLPA E O 
PENDÚNCULO QUANDO HOUVER, DEVERÃO 
SE APARESENTAR INTACTOS E FIRMES. NÃO 
SERÃO PERMITIDOS MANCHAS OU DEFEITOS 
NA CASCA. 

375 125 KG 8,66 

28 MELANCIA REDONDA/ COMPRIDA:      
CLASSIFICAÇÃO/  CARACTERÍSTICAS 
GERAIS:  UNIDADE COM 10 KG, EM MÉDIA  
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS,TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA E A POLPA. NÃO SERÃO 
PERMITIDAS MANCHAS OU DEFEITOS NA 
CASCA, NÃO DEVE APRESENTAR SABOR 
ALTERADO E PESO INSATISFATÓRIO. 

750 250 UNIDADE 21,99 
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29 MELÃO AMARELO: 
CLASSIFICAÇÃO/CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS, TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÃNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA E A POLPA. NÃO SERÃO 
PERMITIDAS MANCHAS OU DEFEITOS NA 
CASCA. 

750 250 UNIDADE 7,23 

30 OVOS TIPO A:    CLASSIFICAÇÃO/ 
CARACTERÍSTICAS GERAIS:  CONSTITUÍDA 
POR OVOS DE QUALIDADE, SEM DEFEITOS, 
SUFICIENTEMENTE DESENVOLVIDOS, 
APRESENTANDO COR BRANCA, COM 
FORMAÇÃO E TAMANHO GRANDE, 
UNIFORME. DEVERÃO SER FRESCOS, 
APRESENTAR CASCA LIMPA E INTACTA, 
ISENTA DE UMIDADE EXTERNA ANORMAL, 
MOFO OU CHEIRO DESAGRADÁVEL. 
EMBALADO: EM EMBALAGEM PLÁSTICA, 
FLEXÍVEL, ATÓXICA, RESISTENTE, 
TRANSPARENTES ( CONFORME SOLICITADO). 
TRANSPORTE: EM CAMINHÃO BAÚ 
(CARROCERIA TIPO BAÚ),  DE FORMA QUE 
OS PRODUTOS FIQUEM PROTEGIDOS DE 
CHUVA, PÓ, FAGULHAS E ETC. OS 
ENTREGADORES DEVERÃO ESTAR 
ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ 
COSTAR DE FORMA CLARA E INDELÉVEL AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO 
DO FABRICANTE E MARCA; NOME E 
ENDEREÇO DO FABRICANTE; CARIMBO/ 
NÚMERO DO SIF OU SISP. 

1875 625 DUZIA 5,71 

31 PEPINO CAIPIRA:    
CLASSIFICAÇÃO/CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS, TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 

750 250 KG 4,82 
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ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÃNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA E A POLPA. NÃO SERÃO 
PERMITIDAS MANCHAS OU DEFEITOS NA 
CASCA. 

32 PÊRA ARGENTINA WILLIANS:    
CLASSIFICAÇÃO/CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS, TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÃNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA E A POLPA. NÃO SERÃO 
PERMITIDAS MANCHAS OU DEFEITOS NA 
CASCA. 

2250 750 KG 9,51 

33 PIMENTÃO VERDE: GRAUDO, CASCA LISA, 
SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE 

375 125 KG 5,63 

34 PIMENTÃO VERMELHO: GRAUDO, CASCA 
LISA, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE 

375 125 KG 8,94 

35 REPOLHO BRANCO:      CARACTERÍSTICAS 
GERAIS: REPOLHO  DE ÓTIMA QUALIDADE, 
SEM DEFEITOS, COM FOLHAS VERDES SEM 
TRAÇOS DE DESCOLORAÇÃO 
TURGESCENTE, INTACTAS, FIRMES E BEM 
DESENVOLVIDAS. DEVERÃO APRESENTAR 
COLORAÇÃO E TAMANHO UNIFORMES E 
TÍPICOS DA VARIEDADE. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS DEFEITOS NAS VERDURAS QUE 
AFETEM A SUA FORMAÇÃO E A SUA 
APARÊNCIA, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES E INSETOS, NÃO ESTAR 
DANIFICADA POR QUALQUER LESÃO DE 
ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE A 
APARÊNCIA. 

750 250 UNIDADE 4,06 
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36 REPOLHO ROXO: CARACTERISTICAS GERAIS: 
REPOLHO DE OTIMA QUALIDADE C/ FOLHAS 
SEM TRAÇOS DE DESCOLORAÇÃO 
TURGESCENTE, INTACTAS, FIRMES E BEM 
DESENVOLVIDAS. DEVERÃO APRESENTAR 
COLORAÇÃO E TAMANHO UNIFORMES E 
TÍPICOS DA VARIEDADE. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS DEFEITOS NAS VERDURAS QUE 
AFETEM A SUA FORMAÇÃO E A SUA 
APARÊNCIA, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES E INSETOS, NÃO ESTAR 
DANIFICADA POR QUALQUER LESÃO DE 
ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE A 
APARÊNCIA. 

375 125 UNIDADE 5,55 

37 TANGERINA MORGOTE (KG):      
CLASSIFICAÇÃO/ CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS, TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE, APRESENTAR GRAU MÁXIMO DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA E A POLPA. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS MANCHAS OU DEFEITOS NA 
CASCA. 

1875 625 KG 5,07 

38 TOMATE SALADA MÉDIO:    
CLASSIFICAÇÃO/CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS, TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE,  ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÃNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA. NÃO SERÃO PERMITIDAS 
RACHADURAS, PERFURAÇÕES E CORTES. 

2250 750 KG 5,38 
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39 VAGEM (KG):     
CLASSIFICAÇÃO/CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
DEVERÁ SER PROCEDENTE DE ESPÉCIMES 
VEGETAIS GENUÍNOS E SÃOS, SER 
FRESCOS, TER ATINGIDO O GRAU MÁXIMO 
NO TAMANHO, AROMA E COR DA ESPÉCIE E 
VARIEDADE,  ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 
ESTAR DANIFICADO POR QUALQUER LESÃO 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÃNICA QUE AFETE 
A SUA APARÊNCIA. NÃO SERÃO PERMITIDAS 
RACHADURAS, PERFURAÇÕES E CORTES. 

375 125 KG 7,62 

 
Valor total estimado: R$ 472.949,55 (quatrocentos e setenta e dois mil novecentos e quarenta e 
nove reais e cinquenta e cinco centavos) 
 
PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
A entrega do produto deverá ser ponto a ponto nas Unidades Escolares, efetuada nas 
quantidades, nos locais e horários definidos na Autorização de Fornecimento de Material, em até 02 
(dois) dias do recebimento da Nota de Empenho, nos bairros e locais indicados na Autorização de 
Fornecimento, conforme as necessidades do Município, mediante conferência obrigatória pelo 
Responsável pelo Recebimento da CONTRATANTE, que deverá ser documentado no verso da Nota 
Fiscal. As quantidades são estimativas, podendo variar para mais ou para menos, ficando 
registrado o preço unitário. 
Após a entrega, constatadas inconformidades no objeto, o mesmo será substituído sem direito a 
ressarcimento à Vencedora/Contratada e sem ônus ao Município de Igaratá,  contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
PEDIDOS 
Os pedidos deverão ser efetuados através de Autorização de fornecimento, Nota de Empenho ou outro 
documento equivalente enviado através de “fac-símile” ou correspondência eletrônica “e-mail” 
constando: data, valor unitário, valor total quantidade, local e horário a ser entregue.   
 
VALIDADE DA PROPOSTA 
 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias e o prazo de entrega do produto será de dois dias, 
úteis, após a emissão da ordem de fornecimento, devendo ser garantida a entrega do produto até o seu 
destino final. 
O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a partir da data de entrega do produto. 
 
O produto a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante, mediante prévia análise da 
Nutricionista, e, para tanto, o mesmo será submetido ao recebimento provisório, nos termos do art 73, 
inciso II da Lei nº 8.666/93; 
 
Caso os produtos a serem entregues estejam em desacordo com as especificações contidas na 
proposta de preços, serão rejeitados; a Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem ônus 
para o Contratante, o produto que vier a ser recusado, observadas as penalidades cabíveis. 
 
DOS ENDEREÇOS DE ENTREGA PONTO A PONTO 
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ESCOLAS ENDEREÇO TELEFONE 

 
Estoque da Alimentação Escolar 
 
 
 

 
Rua José de Souza Palau, S/ nº, Jd. Rosa 
Helena 
 
 
 

(11) 4658-1523 

CAEEDI – João de Souza Pereira  Rua 18, Centro (11) 4610-0342 

EMEI Carlos Gomes  
Rua José de Souza Palau, nº 19, Jd. Rosa 
Helena 

(11) 3090-9798 

EMEIF Benedito Rodrigues de 
Oliveira 
 

Bairro Boa Vista – Igaratá – SP. (11) 94251-9597 

EMEIF Irmã Paula G. Nunes  
Rua José de Souza Palau, S/ nº, Jd. Rosa 
Helena 

(11) 3090-1189 

EMEIF Petronilha de Sousa  
Rua João Lucas da Silva, nº 40 – Jd. Rosa 
Helena – Igaratá - SP 

(11) 3090-9714 

EMEIF Profª Leonina Vieira de 
Barros  

Rua Irineu Prianti Chaves, nº 285 (11) 46100398 

                                                                        
 
 

Igaratá, 14 de fevereiro de 2019. 
 
 
 
 

CAMILA PAIVA ARAUJO 
NUTRICIONISTA 

CRN 44933 
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ANEXO II 
 

Proposta de Preços em papel timbrado da licitante -  Pregão Presencial nº 09/19 – Processo 
Administrativo nº 00346/2019 Objeto: Registro de Preços para futura aquisição de 
hortifrutigramjeiro. 
PARA COTA ABERTA – TODOS OS INTERESSADOS 
PARA COTA RESERVADA – SOMENTE AS ME’S E OU EPP’S 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
A Empresa ................................................................................................................. 
estabelecida à ..........................................................................................................., 
nº ......., CNPJ nº ...................................... pelo presente propõe fornecer o produto abaixo 
discriminados nas seguintes condições:  
 

ITEM 

 
QUANT. 
COTA 

PRINCIPAL 
75% 

DESCRIÇÃO DO 
OBJETO 

 
MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01   
*-* 

   

ITEM 

 
QUANT. 
COTA 

RESERVAD
A 25% 

DESCRIÇÃO DO 
OBJETO 

 
MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01   
*-* 

   

 
Valor global: R$ ............................. (por extenso) 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS 
DADOS BANCARIOS 
Banco/ Agência e Conta Corrente: 
VALIDADE DO PRODUTO: MÍNIMO DE 01 (UM) ANO 
PRAZO DE ENTREGA: EM ATÉ 02 (DOIS)  DIAS  DA EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO 
 
Declara, outrossim, que, por ser de seu conhecimento, se submete a todas as cláusulas e condições do 
Edital relativas a licitação supra, bem como, às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e demais 
normas complementares. 

Igaratá, .......... de .................................... de 2019 
Dados do representante para a assinatura do contrato: 
NOME: 
CARGO: 
RG:      CPF/MF: 
ENDEREÇO: 
 

Assinatura: ....................................................................................... 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 09/2019 

ANEXO III 
N.º do Processo: xxx1/2019 - Minuta Ata/ Termo Contratual para Registro de Preço nº 

 
A empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ___________, situada à ____________, 
através do seu representante legal o Sr. _____________, portador do R.G. nº ______________ 
SSP/___, inscrito no CPF/MF sob o nº _______________, conforme instrumento em anexo, vem pelo 
presente Instrumento Contratual, firmado com o MUNICÍPIO DE IGARATÁ, CNPJ/MF sob o n.º 
46.694.147/0001-20, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal CELSO FORTES PALAU, 
obrigar-se ao quanto segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 O objeto deste Instrumento Contratual é o Registro dos Preços Registro de preços visando futura e 
possível aquisição de Hortifrutigranjeiro, de acordo com a conveniência e necessidade da 
Administração Pública do Município de Igaratá/SP, devidamente quantificados e especificados na 
proposta consolidada da CONTRATADA e referente ao Anexo I do Edital do Pregão n.º 00XX. 
1.1 Os preços propostos e consolidados apresentados pela Detentora desta Ata, às fls...... ficam 
declarados registrados para fins de cumprimento deste instrumento Contratual firmados entre o 
DETENTOR/FORNECEDOR e o Município de Igaratá, conforme descritivo abaixo: 
 

ITEM 
QUANT. 
COTA 

PRINC. 

QUANT. 
COTA 

RESERV 
DESCRIÇÃO DO OBJETO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 
1.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.  
1.3 Fica o DETENTOR/FORNECEDOR desta Ata obrigado a aceitar, quando solicitado pela 
Administração, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
da contratação, e as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, na forma dos §§ 1º e 
2º do art. 65 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
2.1 O valor da presente Ata de Registro de Preços de Fornecimento é o valor ofertado pela 
DETENTORA DA ATA para o lote formulado com os itens presentes, constante da proposta 
readequada de preços apresentada nos autos do Pregão Presencial Nº 0XX2019, que faz parte 
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, perfazendo o valor unitário por 
R$___________(.....) e valor total estimado de R$ _________ (____________), fixo e irreajustável, 
inclusos todos os custos e despesas decorrentes de transporte, seguros, tributos, contribuições fiscais, 
para-fiscais, emolumentos e custos de qualquer natureza. 
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2.2 O pagamento será realizado pela unidade compradora, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento definitivo dos materiais e mediante a apresentação dos documentos fiscais legalmente 
exigíveis e devidamente atestados pelo Servidor e/ou Comissão de Recebimento. 
2.3 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte do DETENTOR 
fornecedor o decurso do prazo de pagamentos será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir 
da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 
2.4 O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser apresentado pelo fornecedor, 
através de Nota Fiscal,  com os requisitos da lei vigente, dentro dos prazos estabelecidos na sua 
proposta, após assinatura do contrato ou por outros instrumentos hábeis, nas formas previstas no art. 
62 da Lei 8.666/93 e recebimento Nota de Empenho. 
2.5 A entrega do material, por parte do detentor fornecedor, para uma determinada unidade, não 
poderá estar vinculada a débitos de outras unidades, porventura existentes, sob pena de sanções 
previstas em lei. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALIDADE 
 
3.1 O Registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura deste 
Termo Contratual, podendo, a critério da Administração Municipal, ser celebrados tantos contratos, 
quanto necessários. 
 
CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO DETENTOR FORNECEDOR 
 
4.1 Cumprir, integralmente, sob pena de cancelamento da presente Ata de Registro de Preços todas as 
cláusulas constantes deste instrumento. 
4.2 Cumprir a Ata de Registro de Preços nos termos aqui dispostos, sem prejuízo da cobrança da multa 
correspondente ao período total do atraso, respeitado o disposto na cláusula quarta, bem como na 
legislação vigente, ciente das normas do edital e de seus anexos. 
 
CLÁUSULA QUINTA - INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 
5.1 Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais, custos e despesas que sejam 
devidos em decorrência direta ou indireta ao fornecimento do objeto, serão de exclusiva 
responsabilidade do contribuinte, assim definido na Norma Tributária, neste caso, a contratada. 
5.2 O DETENTOR FORNECEDOR declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta 
os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais, encargos trabalhistas e todas as 
despesas incidentes sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a 
erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente. 
5.3 Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que o DETENTOR 
FORNECEDOR acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos 
não incidentes sobre a compra contratada, tais valores serão imediatamente excluídos, com o 
reembolso do valor porventura pago ao DETENTOR FORNECEDOR. 
 
CLÁUSULA SEXTA – CONTRATO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1 Para cada fornecimento será convocado, o Detentor Fornecedor para recebimento da Nota de 
Empenho ou documento equivalente no prazo de até 01 (um) dia, contado a partir da data de 
recebimento da convocação. 
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6.2 Caso, o Detentor Fornecedor, recusar-se em receber a Nota de Empenho ou documento 
equivalente, e ou o descumprimento do prazo estipulado no subitem anterior, implicará na aplicação 
das sanções previstas neste Termo. 
6.3. As despesas tarifárias correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s) do 
exercício de 2019: Manutenção dos Serviços de Administração e Finanças – Func. Prog: 
02.05.01.12.361.0501.2011, 02.05.01.12.362.0502.2011, 02.05.01.12.362.0502.2011, 
02.05.01.12.362.0502.2011, 02.04.01.10.301.0401.2004 – 3.3.90.30 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
 
7.1 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante a emissão da Nota de Empenho 
da unidade gestora da despesa ou outro documento equivalente. 
7.2 A entrega dos produtos será ponto a ponto e deverá ser efetuada em até 02 (dois) dias no 
local e horário definidos na AFM (Autorização de Fornecimento de Material), conforme a 
necessidade da Prefeitura do recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente, 
mediante conferência obrigatória pela Comissão de Recebimento da CONTRATANTE, nos 
bairros e locais indicados. 
7.5 Constatada irregularidade na entrega fica a CONTRATADA, obrigada a retirá-los no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, independente da aplicação das sanções previstas. 
7.6 Substituir sem ônus adicionais e no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas o produto 
recusado na fase de recebimento. 
7.7 Não será considerado entrega realizada para itens que tenham sido devolvidos por não atender as 
especificações e características definidas ou quantidades a menor ou a maior do que a solicitada. 
7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluíra a responsabilidade do Fornecedor pela perfeita 
execução do contrato, quanto à qualidade, correção e segurança do objeto contratado. 
7.9 Correrá por conta do Fornecedor, se necessário, toda e qualquer despesa com ensaios, testes, 
laudos e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução do objeto 
contratado. 
7.10 O Fornecedor, beneficiário desta Ata de Registro de Preços é obrigado a corrigir, remover ou 
substituir, totalmente às suas expensas, os materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou 
desconformidades no total ou em parte com o objeto solicitado. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REVISÃO DE PREÇOS 
 
8.1 Os preços poderão ser revistos por solicitação expressa da detentora do Registro de Preços, 
somente para que seja mantido o equilíbrio econômico financeiro do contrato ou documento 
equivalente; 
8.1.1 O pedido deverá ser dirigido para o órgão gestor do Registro de Preços. 
8.2 A cada pedido de revisão de preço deverá comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 
apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova composição do preço. 
8.3 No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial deverá 
demonstrar de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das 
parcelas relativas ao valor da aquisição do produto com Notas Fiscais de seus Fornecedores, encargos 
em geral, lucro e participação percentual de cada item em relação ao preço final (Planilha de Custos). 
8.4 A critério da Administração Municipal poderá ser exigido do Fornecedor lista de preços expedida 
pelos fornecedores, que deverão conter, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e 
numeração seqüencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 
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8.5 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração Municipal adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser 
realizada pela própria unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais 
ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação ou deferimento ou indeferimento da 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos 
cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
8.6 O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da licitação, 
devidamente apurado, e os propostos pelo FORNECEDOR, será mantido durante toda a vigência do 
registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico durante a 
vigência deste registro. 
8.7 A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data da publicação da 
deliberação no Diário Oficial ou  na imprensa oficial. 
8.8 É vedado ao FORNECEDOR interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo 
de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 
8.9 Quando o Órgão Gestor, através de pesquisa trimestral ou impugnação de terceiros, verificar que o 
valor registrado está acima dos preços praticados no mercado, convocará o FORNECEDOR, através 
de correspondência oficial, para adequar os preços registrados àqueles oficialmente reconhecidos pelo 
Município de Igaratá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação do documento. 
8.10 Na hipótese do FORNECEDOR não efetuar a adequação dos preços de mercado, o Município de 
Igaratá, a seu critério poderá rescindir, parcial ou totalmente, o presente Termo  Contratual. 
8.11 A revisão levará em consideração preponderantemente as normas legais federais, estaduais e 
municipais, que são soberanas à previsão desta Cláusula Nona. 
8.12 Toda vez que for constatado, através de pesquisa de preços, que os valores registrados no Termo 
de Compromisso de Fornecimento estão divergentes daqueles praticados no mercado, a Administração 
Municipal poderá: 
I. Cancelar os itens com preços registrados cujos valores estejam acima dos preços praticados se o 
fornecedor não aceitar adequá-los ao de mercado. 
II. Promover ajustes dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, nos casos previstos no art. 65, inciso II, alínea "d" da Lei 8.666/93, mediante 
comprovação oficial, fundamentada e aceita pela Administração Municipal. 
 
9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

9.1. O licitante ou contratado que descumprir quaisquer das cláusulas deste edital ou do 
instrumento contratual ficará sujeito às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

9.2. Ficará sujeito a impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública direta e 
autárquica, pelo prazo de até 02 (dois) anos conforme dispõe o inciso III, Art. 87 da Lei Federal nº 
8.666/93, sem prejuízo das multas previstas no edital e no instrumento contratual e das demais 
cominações legais, aquele que: 
g) deixar de entregar documentação ou apresentar documentação falsa para o certame.  
h) convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato.  
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
j) não mantiver a proposta, lance ou oferta.  
k) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação.  
l) falhar ou fraudar na execução do contrato. 
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9.3. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multa, incidentes sobre o valor do contrato 
devidamente reajustado: 
d) 5% (cinco por cento) no caso de descumprimento de cláusula contratual; 
e) 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato; 
f) 20% (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato. 
9.4. A administração poderá deixar de aplicar as multas contratuais se preferir o ressarcimento dos 
prejuízos sofridos. 
9.5. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
empresa apenada. A critério da Administração e havendo disponibilidade, o valor devido será 
descontado da eventual garantia prestada, ou ainda abatido dos créditos que a contratada tenha a 
receber da Administração. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando 
a devedora a processo executivo. 
9.6. Os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias, serão 
considerados inexecução parcial para os efeitos das aplicações das penalidades. 
9.7. Os atrasos superiores a 60 (sessenta) dias serão considerados inexecução total para efeito de 
aplicação de penalidade.  
A aplicação da multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as 
outras sanções  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO 
 
10.1 O Município de Igaratá poderá, desde que conveniente aos interesses administrativos, cancelar 
este Termo, sem que com isso, o DETENTOR/FORNECEDOR tenha direito a interpor recursos ou a 
indenizações. 
10.2 O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a critério do Município de 
Igaratá, nas hipóteses previstas neste Termo de Compromisso de Fornecimento. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 
11.1 Fica eleito o foro da Cidade de Santa Isabel/SP, como o competente para dirimir questões 
decorrentes do cumprimento deste Termo de Compromisso de Fornecimento, renunciando as partes a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Igaratá, XXX de XXX de 2019. 
 
 
 
 
CELSO FORTES PALAU     REPRESENTANTE LEGAL 
MUNICÍPIO DE IGARATÁ     FORNECEDOR/CONTRATADA 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IGARATA 
CONTRATADO:  
CONTRATO Nº  
OBJETO:  
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: CARLOS ROBERTO MARQUES JUNIOR – OAB/SP 356.329 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, 
peticionando no processo. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos 
e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: Igaratá, xx de xxxxxxxx de 2019. 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:   RG:  
Data de Nascimento:  
Endereço residencial completo:  
E-mail institucional: 
E-mail pessoal:  
Telefone(s): 011-46581318 
 
Assinatura:______________________________________________________ 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome: CELSO FORTES PALAU 
Cargo: PREFEITO 
CPF:   RG:  
Data de Nascimento:  
Endereço residencial completo:  
E-mail institucional: gabinete@igarata.sp.gov.br  
E-mail pessoal:   
Telefone(s): 011-46581318 
 
Assinatura:______________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: Sr.  
Cargo:  
CPF:    RG 
Data de Nascimento:  
Endereço residencial completo:  
E-mail institucional: r 
E-mail pessoal:  
Telefone(s):  
 
Assinatura: ______________________________________________________ 

mailto:gabinete@igarata.sp.gov.br
mailto:gabinete@igarata.sp.gov.br
mailto:contato@paesnovaesperanca.com.br
mailto:contato@paesnovaesperanca.com.br
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 09/2019 
ANEXO IV 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
ASSUNTO: Designação de Representante 
Objeto: 
 
 
Através da presente credenciamos o (a) Sr.(a)............................, portador (a) da Carteira de Identidade 
n.º ..........................., e cadastro no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n.o .............................., a 
participar da Licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Igaratá, na modalidade de Pregão 
Presencial n.º 009/2019, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa ........................................., bem como formular propostas, ofertar 
lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 
 
 
 
____________________, ______de ______________de 2019. 
Local e data 
 
 
 
 
 
________________________________ 
Carimbo e assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: CARTA DE CREDENCIAMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE. 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 09/2019 
ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
 
 
 
 
Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que não 
empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
 
________________, ______ de _________________________ de _____. 
Local e data 
 
 
 
 
 
 
Licitante interessado 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2019 
ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 
 
 
........................................................................................., ,inscrita no CNPJ n° ................................, 
DECLARA, para fins de participação no Pregão Presencial nº 009/2019, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123 de 14/12/2006; 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da lei Complementar n/ 123, de 
14/12/2006. 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constante do parágrafo 4° do artigo 3° da 
Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 
 
 
 
.......................................................................... 
(data) 
 
 
 
 
 
 
........................................................................... 
(representante legal) 
 
 
 
 
 
OBS.: 
1- assinalar com um ”X” a condição da empresa. 
2- Esta declaração ou outro documento que comprove a situação atual da empresa, deverá ser 
entregue junto com o documento de credenciamento, a não apresentação, acarretará na 
inaplicabilidade do tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar 123/2006, para o licitante, 
não podendo o mesmo invocar esse tratamento diferenciado no decorrer da licitação. 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2019 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 
 
 

(MODELO) 
 

 
A ........................(Razão Social da empresa) .................., CNPJ n.º .................., localizada na 
................................ DECLARA, para fins de participação na licitação PREGÃO PRESENCIAL n.º 
009/2019, promovida pela Prefeitura Municipal de Igaratá, e sob as penas da lei, de que atende todas 
as exigências de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital. 
 
 
 
 
 
 
_____________, ____de____________de ___________ 
Local de data 
 
 
 
 
 
 
 
 
_____________________________________________ 
(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Esta declaração ou outro documento que comprove a situação atual da empresa, deverá ser entregue 
junto com o documento de credenciamento. 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2019 
ANEXO VIII 

 
(modelo) 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

 
Declaro para os devidos fins que esta empresa não possui em seu quadro societário servidor público 
da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista com quaisquer 
vínculos com o Município de Igaratá, em atendimento à vedação disposta nos termos do Art. 18, XII, 
Lei 12.919/2013. 
 
 
 
Local, XX de XXXXX de 2019. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX 
 

DADOS DE QUEM ASSINARÁ O CONTRATO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2019 

 

 
Razão Social: ___________________________________________________ 
 
CNPJ nº _______________________________________________________ 
 
Endereço: ______________________________________________________ 
 
Nome do representante legal ______________________________________ 
 
RG __________________________________ CPF/MF _____________________ 
 
Data de Nascimento: _______/______/_________ 
 
Endereço Residencial: ________________________________________________ 
 
E-mail institucional: _____________________________________________________ 
 
E-mail pessoal: ____________________________________________________ 
 
Cidade: _______________ Estado: __________ 
 
Telefone: ______________ Fax: ____________ 
 

 
Local: __________________, ___ de _____________ de 2019. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs: Para fins de contratação. 


